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No interior do aparato da administração pública federal 
é facilmente encontrado o reconhecimento de que a 
extrema segmentação setorial da estrutura organiza-
cional do governo produz ineficiências e ineficácias. 
Não se produz sinergia, não é permitido o surgimento 
da nova qualidade, da nova capacidade, o aumento da 
potência realizadora/transformadora possibilitado pela 
conjugação programada e coordenada de múltiplas e 
diversas competências.

Ademais, o Brasil se posiciona no cenário econô-
mico e político internacional com um peso tal que não 
admite falta de clareza sobre qual nação quer ser em 
um futuro não longínquo. O estágio socioeconômico 
alcançado nos coloca em encruzilhadas que requerem 
projeto nacional e capacidade de construí-lo, ou seja, 
de planejamento estratégico de alto nível, praticado 
cotidianamente, como o principal sistema de direção 
e coordenação governamental.

A presente reflexão integra um projeto mais amplo 
cujo objetivo é produzir sugestões para a reformulação 
do processo de planejamento do governo federal e, mais 
à frente, ofertar elementos de natureza metodológica 
e organizativa para a elaboração do Plano Plurianual 
(PPA) 2016-2019.

Os instrumentos de planejamento criados pela 
Constituição Federal de 1988 têm sofrido diversas 
interpretações e experimentado variadas tentativas 
de aplicação prática sem, no entanto, se afirmarem de 
maneira mais duradoura e sem conquistarem adesões 
políticas e intelectuais que os legitimem e os transformem 
em efetivos mecanismos de condução dos processos de 
governo. Ao longo desse quarto de século assistiu-se 
ao desprestigiar progressivo da função planejadora e 
um claro enfraquecimento da capacidade de governar.

Não são poucos os que afirmam que o planejamento 
governamental morreu junto com o fim da ditadura 
militar e que agora é a hora da gestão. Entendem o 
planejamento público como um reducionista processo 
de comando e controle, necessariamente autoritário e 
impossível de ser exercitado em ambientes democráticos. 
Ignoram o rico movimento de produção de novos 
conceitos, métodos, técnicas, sistemas operacionais 
do planejamento estratégico público acontecido ao 
longo dos últimos quarenta anos.

Desprezam as experiências exitosas de planeja-
mento estratégico público levadas a cabo, sob o regime 
democrático, por países, estados, municípios e entidades 
públicas, ainda que com títulos ou denominações distintos, 
mas com conteúdo inconteste. E ignoram que gestão é 
sempre a gestão de algum plano, programa, projeto ou 
atividade. Pode ser a gestão estratégica quando assim 
exige a complexidade situacional de um determinado 
processo de transformação social ou pode ser a gestão 
operacional de processos estruturados ou rotinizados. 
Sempre será a gestão de alguma iniciativa humana com 
o intuito de transformar a realidade circundante ou a 
de manter bem funcionando alguma construção social 
ou, a mais simples, a gestão de uma rotina operacional. 
Os que tomam uma coisa pela outra cometem uma 
grave confusão conceitual, provocam danos vultosos 
aos processos de governo e à própria democracia, pois 
governos que não entregam o que prometem acabam 
por desacreditar o regime político-eleitoral democrático.

A ideia de preparar subsídios para repensar o 
sistema federal de planejamento está motivada pela 
necessidade de reformá-lo em profundidade, o que se 
pretende mostrar evidente. Mas, principalmente, pela 
viabilidade técnico-política de empreender tal reforma, 



T
ex

To pa
ra D

iscu
ssã

o
SUMÁRIO EXECUTIVO 2

SUMÁRIO EXECUTIVO

pois os recursos críticos requeridos para levá-la à frente 
estão quase todos sob o controle do Poder Executivo 
federal. A principal dificuldade para a tarefa, o verdadeiro 
obstáculo a ser ultrapassado, refere-se a conseguir 
alocar o tempo dos principais dirigentes a ela. Ou seja, 
conseguir fazer dominante a compreensão de que o 
tempo despendido com a reforma não é tempo perdido 
ou dedicado a coisa menor, mas tempo aplicado na 
preparação das condições mais estruturais para fazer 
melhor e mais rápido mais à frente. Em outras palavras, 
é um tempo utilizado para se produzir mais tempo.

O aqui apresentado dá vazão a um entendimento 
por muitos compartilhados e, principalmente, a uma 
comprometida vontade de ver o governo galgar 
estágios superiores de direcionalidade e eficácia 
global. Acreditamos que o momento é oportuno, pois 
em contextos críticos como o atual que os projetos 
de mudança encontram ambiente mais propício para 
obterem a consideração dos altos dirigentes. 

Há aqui, também, a expectativa de mostrar 
viabilidade para a reforma do Sistema Federal de 
Planejamento. Os meios e recursos para tanto estão, 
no fundamental, sob o controle do Poder Executivo. 
Mesmo algumas mudanças legais necessárias 
apresentam, como mostra a história mais ou menos 
recente, fácil tramitação legislativa. Reforça-se, desse 
modo, a própria viabilidade das mudanças, ao mesmo 
tempo em que se propicia a introdução progressiva 
de melhorias no funcionamento do sistema.


